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As reformas atuais confrontam os professores com dois desafios de envergadura: reinventar sua escola enquanto local de trabalho e reinventar a si próprios enquanto pessoas e membros de uma profissão. Assumir desafios intelectuais e emocionais muito diversos daqueles que caracterizavam o contexto escolar no qual aprenderam seu ofício.

A introdução de novos objetivos de aprendizagem e de novas metodologias de ensino não lhes permitirá mais organizar seu ensino em torno de uma sucessão rígida de lições e fichas e trabalho, e sim os obrigará a inventar permanentemente arranjos didáticos e situações de aprendizagem que respondam melhor à heterogeneidade de necessidades de seus alunos. A implantação de ciclos de aprendizagem os incitará a inventar novos funcionamentos, mais flexíveis e maleáveis que a atribuição fixa de aulas a uma única pessoa; eles terão de dar cabo do "meu e minha classe" e da divisão tradicional do trabalho para poder utilizar melhor e pôr em sinergia as competências existentes. Porém, trata-se de uma verdadeira revolução para os professores, que até então preferiam cultivar o individualismo e que apenas raramente conseguiam cooperar de maneira eficaz.

Os professores são atores plenos de um sistema que eles devem contribuir para transformar, no qual devem engajar-se ativamente, mobilizando o máximo de competências e fazendo o que for preciso para que possam ser construídas novas competências a curto ou médio prazo.

Apesar da evolução das denominações e dos princípios de gestão dos sistemas escolares, em torno dos quais se movimentam os diversos atores do sistema para orientar, modificar, manter, defender conquistas ou controlar áreas de influência e de decisão, permanecem os mesmos obstáculos: como captar e gerir em sua complexidade e no detalhe, os processos de transformação dos sistemas educacionais, a começar pelas representações e práticas dos diversos atores. As sucessivas reformas devem apenas legitimar e apoiar, nunca substituir ou decretar.

As atuais modalidades pelas quais os sistemas escolares organizam a formação contínua dos professores mostram-se bastante ineficazes. Ainda que sejam complementados, na melhor das hipóteses, por algum tipo de acompanhamento, ainda que estejam inseridos em um projeto de formação coletiva no âmbito de um estabelecimento escolar ou de uma rede ampliada, esses dispositivos atuais restringem-se, na maioria das vezes, a algumas seções de formação, concentradas em três ou quatro dias, ou seis a oito jornadas parciais durante o ano escolar, e visam, quase que exclusivamente, à adoção por parte dos professores de modelos didáticos e pedagógicos pontuais e precisos que, ou não correspondem nem às suas prioridades, ou exigiriam um esforço, sustentando para evitar a mera "colagem" sobre práticas preexistentes.

O que temos é a centralidade dos saberes pontuais, ao invés de construção de competêncIas complexas.

Há necessidade de uma concepção muito mais ampla da formação contínua, que compreende um conjunto de formas de interação e de cooperação possíveis entre pesquisadores, formadores e professores, suscetíveis de favorecer a pesquisa-ação, a prática reflexiva e a profissionalização interativa, de estimular a sinergia das competências profissionais de todos, permitindo identificar novos questionamentos que prepararão as reformas seguintes.

Argumentarei que, para resolver os problemas enfrentados atualmente pelos sistemas escolares, é imprescindível substituir a inovação pontual por um processo de desenvolvimento escolar duradouro que:

· obtenha os meios para melhor identificar e levar em consideração as conquistas e os recursos materiais e humanos existentes, em vez de reinventar a roda (criar redes);

· consiga comprometer o conjunto de atores envolvidos em uma exploração coletiva e cooperativa, fundada na análise e no desenvolvimento de práticas.

DA INOVAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ESCOLAR

A reorganização por ciclos de aprendizagem e a reivindicação de projetos de estabelecimento mais autônomos, tendências que se observam atualmente na grande maioria dos sistemas escolares, partem da idéia de que a forma escolar, com suas estruturas rígidas e fragmentadas, não permite levar em conta as necessidades cada vez mais diversificadas dos alunos.

Há uma melhora significativa dos desempenhos dos alunos quando os professores:

· desenvolvem pontos de vista comuns quanto à maneira como seus alunos aprendem;

· engajam-se em uma ação coletiva para pôr em prática esses pontos de vista comuns;

· assumem coletivamente a responsabilidade pela progressão de seus alunos;

· unem-se para envolver os alunos no processo de desenvolvimento; 

· desenvolvem uma competência coletiva de cooperação que permite transformar, no dia-a-dia, a coerência e a eficácia dos dispositivos de aprendizagem oferecidos aos alunos;

· conseguem obter reconhecimento e, com isso, mais apoio por parte do ambiente da escola (pais, empresas, autoridades escolares e políticas, etc.);

· dispõem de recursos e franquias (margens de liberdade) geridos de maneira autônoma para conceber e implementar projetos de desenvolvimento que correspondam ao seu contexto local;

· são avaliados com base em um conjunto de indicadores: os usuais de desempenho, mas também o engajamento dos alunos, as competências profissionais individuais e coletivas dos professores, o ritmo e a eficácia da implementação dos projetos de estabelecimento.

                                    O impacto limitado da formação contínua clássica

 Em uma perspectiva sistêmica, o desenvolvimento escolar insere-se em um conjunto de condutas e posturas sem as quais a autonomia dos estabelecimentos escolares permanece vazia de sentido, em que tudo depende de sua evolução conforme as seguintes dimensões: modo de organização do trabalho, mais ou menos burocrático; grau de cooperação profissional; identidade coletiva e extensiva da cultura comum; modalidades de exercício do poder e da leadership; capacidade de se mobilizar em torno de um projeto; vontade e capacidade de transformar o estabelecimento escolar em organização aprendiz.

A autonomia do estabelecimento escolar supõe que todos os seus atores sintam-se responsáveis não apenas pelos resultados de seus alunos, mas também por seu próprio desenvolvimento profissional, o qual está estreitamente vinculado à concepção e à implementação do projeto do estabelecimento.

As diferenças entre os estabelecimentos escolares não são unicamente conseqüência da descentralização. Elas resultam da maneira como cada estabelecimento construiu, ao longo dos anos, uma cultura local fundada em múltiplos ajustes (mais ou menos explícitos e negociados), visando a tornar compatíveis e justificar lógicas contraditórias: garantir a igualdade de tratamento, lutar contra o fracasso escolar, transmitir valores sociais adequando-se à evolução sociocultural e econômica, manter a qualidade do ensino.

                                            Competências profissionais que faltam

Diante dessas lógicas contraditórias, os estabelecimentos escolares, em sua grande maioria, não dispõem dos recursos pedagógicos, didáticos e estruturais necessários.

Se eles se atêm ao nível de exigência fixado pelos programas, marginalizarão uma parte dos seus alunos. Se levam em conta as necessidades dos alunos mais fracos, correm o risco de se esgotar nessa tarefa e não dar prioridade ao acesso rápido dos alunos mais dotados.

A solução "fácil", que consiste em se inserir exclusivamente em uma dessas lógicas, é adotada apenas por uma minoria de estabelecimentos escolares. Na maior parte dos casos, os estabelecimentos – e, dentro deles, os professores, considerados individual e coletivamente – adotam uma via intermediária, tomam certas liberdades com os programas e com os regulamentos, sem renunciar a toda exigência de qualidade.

Não questionam suas fontes teóricas, os sistemas de valores subjacentes e não assumem a obrigação de dar conta das opções feitas, o que obrigaria a explicitar e debater seu sentido pedagógico, filosófico e sócio-político.

O estabelecimento escolar só pode tornar-se um lugar onde a mudança é construída, coletiva e progressivamente, se os atores que dele fazem parte dispuserem de margens de manobra suficientes para conceber seu projeto e para inventar dispositivos suscetíveis de resolver os problemas encontrado. Imediatamente, a responsabilidade individual transforma-se em responsabilidade coletiva, e todos se vêem diante da obrigação de prestar conta de sua ação a seus colegas, do mesmo modo que o estabelecimento deve prestar conta ao sistema do uso de sua autonomia relativa.

Os princípios da gestão participativa, como a diversidade, a independência, a autonomia, a cooperação, a prática do contrato e da avaliação, a transparência na informação, a negociação e o acordo, estão defasados em relação à cultura administrativa e profissional da maioria dos sistemas escolares, ainda fortemente enraizada no individualismo e em uma visão hierárquica dos procedimentos de gestão e de controle.

                                                      A “caixa-preta” da cooperação

Cooperação profissional dos professores continua sendo um enigma, urna espécie de "caixa-preta". Quando ela existe, parece contribuir para o êxito das ações pedagógicas e estruturais que os estabelecimentos escolares empreendem para melhorar os resultados de seus alunos. Quando ela não existe, não há receitas simples para instaurá-la.

Várias pesquisas mostram que as escolas nas quais os professores prepararam-se para enfrentar as incertezas e os conflitos que acompanham inevitavelmente toda mudança de práticas não apenas têm melhor desempenho, corno também conseguem desenvolver progressivamente competências coletivas:

· traduzir os objetivos do plano de estudo em dispositivos de aprendizagem; 

· observar e gerir a progressão dos alunos por vários anos;

· desenvolver uma divisão do trabalho maleável e flexível; 

· dosar os desafios em função das competências individuais e coletivas;

· engajar-se em urna exploração colaborativa;

· dominar os meios de acesso às ferramentas e aos recursos necessários; 

· desenvolver uma cultura da avaliação visando a assegurar o desenvolvimento contínuo da qualidade; 

· assumir coletivamente a responsabilidade pelos resultados e pelas transformações em curso;

· verificar permanentemente a coerência entre os objetivos declarados e as condutas adotadas.

                                                       O futuro: comunidades aprendizes

Constata-se principalmente que os sistemas escolares que conseguem transformar-se e transformar os estabelecimentos inovadores em comunidades aprendizes organizadas em redes têm mais chance de instaurar e manter uma dinâmica duradoura, na medida em que essas redes permitem aos professores não apenas se socorrer, em termos de intercâmbio de práticas e de competências, mas também de construir uma nova identidade profissional.

Pode parecer que o êxito da mudança nos sistemas educacionais não depende exclusivamente de suas qualidades intrínsecas (coerência dos planos de estudo, amplitude dos recursos humanos e materiais), mas também de sua faculdade de fazer sentido aos olhos dos indivíduos e de ser incorporado aos usos sociais. Sabe-se agora que o destino de uma inovação educativa dependerá, como afirma Fullan (1999), do que os professores pensam e fazem:

· A experiência desses últimos anos mostra que as estratégias de sensibilização e de difusão "clássicas", em forma de conferências, de textos e de circulares oficiais e/ou de produção de manuais, não conseguiram produzir os efeitos esperados. É preciso, ao contrário, multiplicar as relações de troca nas quais as partes interessadas poderão debater problemas percebidos, compartilhar suas inquietações e suas necessidades e forjar, mediante o confronto de pontos de vista diversos, uma melhor visão dos verdadeiros problemas.

· Por outro lado, e acima de tudo, da maneira como os atores interessados conseguirão captar em todos os níveis do sistema – e, particularmente, nos estabelecimentos escolares – as problemáticas apresentadas e engajar-se de forma duradoura em uma exploração coletiva de novas soluções pedagógicas, didáticas e estruturais.

Recorrendo amplamente às contribuições das intervenções externas, a nova aposta do desenvolvimento profissional assenta-se no princípio de que os professores continuam sendo os principais atores e responsáveis por sua formação contínua, pois decidem de maneira autônoma seus objetivos e seus planejamentos. Eles se apropriam de sua formação contínua no sentido de uma autoformação e negociam suas contribuições em função de suas necessidades e da situação de suas práticas. Trata-se de uma forma de radicalização do princípio da orientação segundo as necessidades reais dos profissionais, visando a uma forte articulação entre os momentos de discussão em equipe e os momentos em que cada um tenta transpor suas novas competências ao cotidiano da classe.

Na medida em que a eficácia da ação pedagógica dependerá cada vez mais da capacidade dos professores de desenvolver respostas diferenciadas frente à heterogeneidade dos alunos e à complexidade de seu contexto de trabalho, é óbvio que o know-how necessário para transformar as práticas pedagógicas não pode ser oferecido em forma de estratégias de ensino- aprendizagem prontas para usar, as quais bastaria difundir no âmbito de conferências ou de formações contínuas comandadas pelas autoridades escolares.

                     O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES:

                                QUATRO ABORDAGENS COMPLEMENTARES

Ao fazer um inventário das modalidades de desenvolvimento profissional à disposição dos professores, causa surpresa descobrir uma configuração bastante eclética de atividades que figuram sob o mesmo rótulo. Examinando-as mais de perto, é possível separá-las em quatro grandes subconjuntos.
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               1 - Sensibilização para os objetivos e desafios das reformas

De maneira inteiramente legítima, os responsáveis pelas reformas atribuem um grande valor a que os atores do terreno apropriem-se das novas reformas. Exposições breves são alternadas com momentos mais interativos, durante os quais os participantes podem relatar seus questionamentos e formular desejos quanto à seqüência das operações.

Os professores constatarão rapidamente que assistir a conferências, mesmo que estas sejam acompanhadas de oficinas que permitam afinar o debate e aprofundar-se em alguns problemas, não é suficiente: os novos programas exigem que eles desenvolvam competências bastante precisas em termos de cooperação, de planejamento, de organização do trabalho, de concepção de dispositivos de aprendizagem promissores, de gestão da progressão de seus alunos.

                2 – Desenvolvimento de Competências Didáticas e Pedagógicas

Geralmente, trata-se de atividades de formação potenciais ou compactas, que são concebidas em associação com os novos programas ou com base em referenciais de competências.

Os professores evocam toda uma lista de problemas tais como: 

· dificuldade de negociar o objeto de formação com certos formadores, muito centrados em sua visão e muito pouco em ouvir as prioridades dos professores;

· tempo muito curto de permanência do formador para resolver os problemas que "estão apenas começando" quando o módulo é concluído e eles se vêem sós diante de suas classes;

· ausência do formador no momento exato em que o clic começa a operar, quando os professores conseguem, enfim, por força de tentar, fracassar e tentar de novo, reunir argumentos suficiente para travar um verdadeiro debate em torno do objeto da formação.

                 3 – Exploração Colaborativa
A pesquisa recente sobre a profissionalização do ofício de professor e sobre a mudança enfatiza a importância de um desenvolvimento profissional que se organize em tomo da exploração colaborativa. 
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 As diferentes etapas de uma exploração colaborativa

Esse tipo de conduta vai muito além de simples intercâmbios de "truques e receitas", pois insere-se em uma lógica de resolução de problemas que recorre à criatividade e à participação de cada um, ao reconhecimento de que não se pode ser o melhor o tempo todo, que não se aprende sozinho, que de nada serve ficar constantemente reinventando a roda, que a idéia do outro, retomada e adaptada, pode ser mais eficaz do que uma longa busca solitária, que se pode aprender e desenvolver cada um por si e também todos juntos.

A ênfase é dada à aptidão do grupo de professores a desenvolver e a instituir suas próprias condutas de identificação e de resolução de problemas, o que não exclui que recorram a especialistas externos quando for necessário.

Ela permite, a médio e longo prazo, ampliar o leque de soluções possíveis, reagir melhor à incerteza e aprender a gerir mais eficazmente a complexidade do ofício.

4 – Cooperação Contínua em uma Organização Aprendiz

As competências coletivas não podem ser construídas no quadro de cursos de formação tradicionais, nem no quadro de funcionamentos habituais nos estabelecimentos escolares. Daí a idéia de concentrar os esforços na implementação de um projeto de estabelecimento que será concebido e desenvolvido de maneira a permitir às pessoas, que dele fazem parte, evoluir para uma "organização" ou "comunidade aprendiz”.

Deverá criar uma nova cultura, antítese do individualismo; construída em situação.

Supõe que os professores sintam-se coletivamente responsáveis pelos resultados dos seus alunos e também pelo seu próprio desenvolvimento profissional:

· explicitando e confrontando seus pontos de vista;

· explorando coletivamente novas vias didáticas e pedagógicas;

· avaliando de maneira permanente a progressão dos seus alunos;

· verificando a pertinência e a  coerência das abordagens escolhidas.

Isso os leva a continuamente mobilizar e desenvolver “na ação” os saberes de ação e inovação indispensáveis para enfrentar os problemas e os desafios que lhes reserva o ambiente complexo no qual exercem seu ofício.

A conduta de projeto não é um fim em si, mas, a nosso ver, um dos componentes do desenvolvimento profissional que transforma os professores em atores da construção do sentido da mudança e de sua implementação. Essa exigência leva a recusar forçosamente as metodologias simplistas, a não omitir a complexidade e a fragilidade das trajetórias do projeto em suas dimensões sociológicas, psicológicas e antropológicas.

Um projeto de estabelecimento ancora-se principalmente: 

· em um projeto educativo mais ou menos conceitual; 

· na história e nas representações dos atores;

· na análise que a equipe faz da situação presente, do contexto sóciopolítico (a disposição das autoridades de sustentar o processo em curso, o clima mais ou menos favorável à mudança), do ambiente social próximo (relações com os pais, com o bairro), do apoio ou das resistências que se pode esperar das associações profissionais ou da administração escolar;

· em um sentimento de continuidade, de permanência, o que remete à construção da identidade e à cultura do estabelecimento escolar;

· finalmente, em uma preocupação constante em esclarecer e melhorar relações de poder, de leadership, redes de comunicação, modos e graus de cooperação, estilo de direção e de decisão.

Chegar a um projeto único obriga, portanto, a encontrar não apenas denominadores comuns, mas antes de tudo razões para procurá-los... O que incita, de imediato, a esclarecer os vínculos profissionais e afetivos que unem – ou separam – uns dos outros, a ajustar as contas, a aumentar a transparência, a pôr na mesa os não-ditos, os problemas de poder, as rivalidades, as alianças secretas, a desfazer as diversas tramas acumuladas na história do estabelecimento escolar. Isso representa a parte mais difícil da trajetória. A construção do projeto funciona como um acelerador da ação coletiva e, ao mesmo tempo, como um analista e revelador do estabelecimento como sistema social complexo, lugar de trabalho, mas também lugar de vida e de relações carregadas de emoção.

As escolhas a serem feitas coletivamente confrontam os professores com dilemas que eles não podem superar por uma simples escolha majoritária. Cada um deve esforçar-se para compreender a lógica do outro, o que obriga a tomar consciência da complexidade e das diversidades de maneiras de dar coerência a uma prática. Cada um, individualmente, constrói uma coerência que para ele, é claro, comporta uma forma de necessidade lógica, parece apenas bom senso.

Portanto, em uma perspectiva sistêmica, o desenvolvimento profissional insere-se em um conjunto de condutas e de posturas, sem as quais os princípios em que se fundamentam as reformas atuais não passam de uma pretensão vazia de sentido: leadership cooperativa e transformadora, busca de uma organização do trabalho cada vez mais eficaz, responsabilidade coletiva diante dos resultados da ação pedagógica, ampliação constante do campo de consciência a partir de uma análise permanente das práticas e uma firme vontade de identificar e de superar os obstáculos que entravam a ação coletiva, a fim de "fazer a diferença" (Perrenoud, 1996).

